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Notícias

CAMPANHA  ENTRE  MEMBROS  DO  MPCE  VIABILIZA
AQUISIÇÃO  DE  VÁRIOS  EQUIPAMENTOS  PARA
ENTIDADES DE ACOLHIMENTO

Crianças e adolescentes atendidos por 10 (dez)
entidades de acolhimento institucional receberam
com muita alegria, nos dias 20 e 21 de outubro,
as  doações  da  campanha  do  Dia  das  Crianças
promovida pelo MPCE. Em geral foram entregues
equipamentos  e  materiais  para  recreação  dos
acolhidos, tais como: mesas de tênis de mesa, de
pebolim, videogames, televisão, camas elásticas,
jogos de tabuleiro e de cartas, bolas, redes, etc.
Houve ainda doação de uma mesa de madeira de
três  metros  com  bancos,  de  estantes  de  ferro
para a biblioteca de uma entidade e de 25 latas

de  800g  de  leite  especial. Um dos  diferenciais  desta  ação  foi  o  foco  nas
instituições  que  atendem  adolescentes,  haja  vista  que,  normalmente,  as
campanhas feitas  por ocasião do 'Dia  das  Crianças'  recolhem brinquedos e
materiais adequados para o público infantil e não juvenil.

COM APOIO DO MPCE,  REDE ESTADUAL DA PRIMEIRA
INFÂNCIA FIRMA COMPROMISSOS COM CANDIDATOS À
PREFEITO DE 72 MUNICÍPIOS

Cento  e  trinta  e  oito  candidatos  à  prefeitura  de  72  municípios  do  Ceará
assinaram a “Carta Prioridade da Primeira Infância”, documento elaborado pela
Rede Estadual da Primeira Infância - REPI. Dentre os compromissos da aludida
Carta está a garantia de implantação do Plano Municipal da Primeira Infância.
Para obter esse número expressivo de adesões, a REPI contou com o apoio do
MPCE  na  maioria  desses  municípios  e  com  parceiros  como  o  Instituto  da
Infância  (IFAN)  e  a  Associação  para  o  Desenvolvimento  dos  Municípios  do
Estado do Ceará (APDMCE). LEIA MAIS
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Promotores participaram da entrega dos 
equipamentos, vivendo momentos de 
descontração, com as crianças e adolescentes.  

http://www.ifan.com.br/candidatos-a-prefeitos-de-69-cidades-do-ceara-se-comprometem-com-a-primeira-infancia/


MPCE, ATRAVÉS DO CAOPIJ, E GOVERNO DO ESTADO DO
CEARÁ DISTRIBUEM CÓPIAS DO FILME “O COMEÇO DA
VIDA”

Com o objetivo de promover a defesa dos direitos da criança em diferentes
âmbitos, o Instituto Alana fechou parcerias com o MPCE e com o Governo do
Estado do Ceará para a distribuição de mais de 7 mil DVDs do filme “O Começo
da Vida”. A distribuição será feita, pelo CAOPIJ, a partir do VII Encontro da
Magistratura, do Ministério Público e da Defensoria da Infância e Juventude do
Ceará  e,  pela  SEDUC,  para  os  funcionários  de  escolas  públicas  dos  184
municípios do Estado. LEIA MAIS 

MPCE  PEDE  INDENIZAÇÃO  EM  FAVOR  DE  IRMÃOS  DE
GAROTO MORTO POR ATAQUE DE PIT BULL

O  Ministério Público do Ceará  (MP-CE) ingressou judicialmente com uma
ação civil pública de indenização por danos morais e materiais em favor dos
irmãos de um garoto de 12 anos morto após ataque de cachorro da raça pit
bull.  O  adolescente  vítima  estava  acolhido  institucionalmente  numa  das
entidades de Fortaleza e, em maio deste ano, foi atacado pelo cão após pular o
muro da instituição para um terreno vizinho. No pólo passivo da mencionada
demanda  estão  a  Prefeitura  de  Fortaleza,  a  sua  Secretaria  de  Trabalho
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (Setra) e o Centro de Formação e
Inclusão  Social  (CFIS)  Nossa  Senhora  de  Fátima.  A  ACP  foi  assinada  pelo
titular  da  6a.  Promotoria  de  Justiça  da  Infância  e  Juventude  da  Capital,
Luciano Tonet. LEIA MAIS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA PROPÕE REDUÇÃO DO PRAZO
PARA ADOÇÃO

O governo federal quer mudar as regras de adoção de crianças e adolescentes
no país, colocando prazo para a conclusão do processo. O objetivo é reduzir o
número  de  crianças  e  adolescentes  nos  programas  de  acolhimento
(institucional  ou  familiar)  à  espera  de  pretendentes  para  lhes  adotar.  O
anteprojeto de lei do Ministério da Justiça prevê que o trâmite seja fixado em
90 dias para o estágio de convivência entre os pretendentes e o adotando,
seguido de 120 dias para a conclusão do processo judicial de adoção. 
LEIA MAIS
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http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/10/1823425-projeto-do-governo-define-prazos-para-adocao-de-criancas-e-adolescentes.shtml
http://www.opovo.com.br/noticias/fortaleza/2016/10/mp-pede-indenizacao-para-irmaos-de-garoto-morto-por-ataque-de-pit-bull.html
http://alana.org.br/novas-parcerias-no-estado-do-ceara/
http://ocomecodavida.com.br/
http://ocomecodavida.com.br/


NORMA DO CNJ AUMENTA REGISTROS DE PATERNIDADE
TARDIA EM CARTÓRIOS

Quatro  anos  após  a  edição  do  Provimento  nº  16/2012,  da  Corregedoria
Nacional de Justiça (CNJ), que definiu um conjunto de regras para facilitar o
reconhecimento  de  paternidade  no  Brasil,  o  número  de  registros  de
paternidade tardia, que antes só eram possíveis via judicial, vem aumentando
nos  cartórios  de  todo  o  país.  No  Estado  de  São  Paulo,  por  exemplo,  o
reconhecimento de paternidade diretamente nos cartórios aumentou 108%, de
acordo com levantamento da Associação dos Registradores do Estado de São
Paulo (Arpen-SP). LEIA MAIS

JORNAL  CEARENSE  LANÇA  MANUAL  DE  CRESCIMENTO
SAUDÁVEL 

A maneira como os pais lidam com o desenvolvimento emocional e social das
crianças traz consequências tão abrangentes quanto profundas no futuro das
mesmas. O jornal O POVO publicou caderno especial sobre o assunto. 

LEIA MAIS 

JUSTIÇA CONDENA MULHER POR ALIENAÇÃO PARENTAL
CONTRA O EX-MARIDO

A Justiça italiana condenou uma mulher a pagar $30.000 euros, o equivalente
a  R$104,1 mil, ao ex-marido por ter falado mau dele para o filho. A decisão
judicial considerou que a mãe não tentou “curar a relação na direção de uma
saudável e necessária recuperação para o crescimento equilibrado do menor,
mas, ao contrário,  expressava sua desaprovação com termos depreciativos
em relação ao seu ex-marido". LEIA MAIS

Atuação     de     outros     Ministérios     Públicos

JUSTIÇA ACOLHE PEDIDOS DO MPPE E DETERMINA AO
MUNICÍPIO  DO  RECIFE  QUE  GARANTA  ACESSO  À
EDUCAÇÃO INFANTIL PARA CRIANÇAS DE ATÉ 5 ANOS

A Justiça julgou procedentes os pedidos do Ministério Público de Pernambuco
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http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6775-justica-acolhe-pedidos-do-mppe-e-determina-ao-municipio-do-recife-que-garanta-acesso-a-educacao-infantil-criancas-ate-5-anos
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6775-justica-acolhe-pedidos-do-mppe-e-determina-ao-municipio-do-recife-que-garanta-acesso-a-educacao-infantil-criancas-ate-5-anos
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6775-justica-acolhe-pedidos-do-mppe-e-determina-ao-municipio-do-recife-que-garanta-acesso-a-educacao-infantil-criancas-ate-5-anos
http://www.opovo.com.br/noticias/mundo/2016/10/italiana-pagara-r-104-mil-por-criticar-ex-marido-para-filho.html
http://especiais.populares.com.br/crianca/
http://www.cnj.jus.br/images/Provimento_N16.pdf


(MPPE) em ação civil pública (ACP) e determinou ao município do Recife que
deixe de negar vagas em creches e pré-escolas às crianças de zero a cinco
anos  que  requisitem  matrícula  na  rede  municipal  de  educação  infantil.  O
município deve assegurar o direito à educação abrindo as vagas em unidades
de ensino próximas ao local de residência das crianças ou, se não for possível,
em creches e pré-escolas mais distantes com a oferta de transporte escolar
gratuito. Em último caso, se não forem providenciadas vagas na rede pública,
o gestor deverá fazer a matrícula em instituições da rede privada de ensino e
pagar pelo serviço prestado. LEIA MAIS

PROMOTORIAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DO ESTADO
DE SÃO PAULO DISCUTEM ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS
E ADOLESCENTES REFUGIADOS

As  Promotorias  de  Justiça  da  Infância  e  Juventude  de  São  Paulo  (SP)
debateram,  durante  dois  dias,  o  acolhimento  institucional  de  crianças  e
adolescentes  que  são  imigrantes  refugiados  e  estão  desacompanhados.  O
evento debateu ainda, com diversos especialistas da área, o contexto atual do
deslocamento internacional de crianças e adolescentes no mundo. LEIA MAIS

MPBA  LANÇA  CAMPANHA  PARA  ESTIMULAR  A
IMPLANTAÇÃO  DOS  PLANOS  MUNICIPAIS  DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
“Quando um adolescente comete uma infração, dizer não para a impunidade é
dizer sim para o aprendizado”. Este é o mote da campanha 'Na Medida Certa'
lançada na tarde do dia 11/10 pelo Ministério Público do Estado da Bahia. O
objetivo da instituição é mobilizar os cidadãos para que cobrem dos gestores a
criação dos Planos Municipais de Atendimento Socioeducativo (PMASE). 

DETALHES EM:

MPGO  PROMOVE  CAPACITAÇÃO  PARA  CONSELHEIROS
TUTELARES EM 08 MUNICÍPIOS

Mais de 60 conselheiros e integrantes da rede de proteção à infância de Goiás
participaram de Capacitação Especial, no município de Mossâmedes. Foi uma
capacitação cujo foco maior foi  orientar os novos conselheiros tutelares de
Goiás. LEIA MAIS 
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http://www.mp.ba.gov.br/noticia/34587
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?id_noticia=15898337&id_grupo=118
http://www.mp.pe.gov.br/mppe/index.php/comunicacao/noticias/ultimas-noticias-noticias/6775-justica-acolhe-pedidos-do-mppe-e-determina-ao-municipio-do-recife-que-garanta-acesso-a-educacao-infantil-criancas-ate-5-anos


MPDFT PEDE A CONDENAÇÃO DE ESCOLA POR DANOS
MORAIS  COLETIVOS  COM  A  FINALIDADE  DE  EVITAR
NOVOS ABUSOS 

A Promotoria de Justiça de Defesa da Educação (Proeduc) ajuizou ação civil
pública  contra  o  Centro  Educacional  Ipê,  em Águas Claras-DF.  O Ministério
Público pede que a escola seja condenada ao pagamento de R$ 500 mil por
danos morais coletivos em razão de maus-tratos praticados contra alunos sob
sua responsabilidade. O caso veio à tona em 2015, quando foram divulgados
vídeos  em  que  duas  professoras  da  escola  apareciam  agredindo  física,
psicológica e verbalmente crianças de 2 a 5 anos. O valor deve ser revertido a
uma escola de educação infantil da rede pública. DETALHES EM

Eventos e cursos 

VII  ENCONTRO  DA  MAGISTRATURA,  MINISTÉRIO  PÚBLICO,
DENFENSORIA PÚBLICA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO
ESTADO DO CEARÁ

Local: Associação Cearense do Ministério Público
Data: 31 de outubro e 01 de novembro.
O  Encontro  é  fruto  de  uma  articulação  entre  o  CAOPIJ/MPCE,  a  Coordenadoria  da
Infância do TJCE e a Defensoria  Pública do Estado,  com o propósito  de fortalecer  o
diálogo entre Promotores de Justiça, Juízes e Defensores Púbicos que atuam na seara
infantojuvenil.
VEJA A PROGRAMAÇÃO:

As inscrições estão abertas e podem ser realizadas através do telefone 3472-1260 ou
CLICK AQUI

IV  SIMPÓSIO  INTERNACIONAL  DE  DESENVOLVIMENTO  DA
PRIMEIRA INFÂNCIA
Local: Recife – Pernambuco

Data: 7 e 8 de novembro

Informações: CLICK AQUI 
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http://simposio.ncpi.org.br/
http://ieducar.mp.ce.gov.br/ieducar/mudancas/reserva_evento_cad.php?Evento=365
http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/noticias/noticias-2016/noticias-2016-lista/8793-mpdft-ajuiza-acao-contra-centro-educacional-ipe
http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/noticias/noticias-2016/noticias-2016-lista/8793-mpdft-ajuiza-acao-contra-centro-educacional-ipe


Jurisprudência 

1.  EXTRADIÇÃO INSTRUTÓRIA.  2.  Regência  pelo  Tratado  de  Extradição
entre o Brasil e a Argentina (Decreto 62.979/68), Acordo de Extradição entre
os Estados Partes do Mercosul (Decreto 4.975/04) e Estatuto do Estrangeiro
(Lei 6.815/80). 3. Fatos praticados antes de o extraditando completar dezoito
anos.  Impossibilidade  da  extradição.  Aplicação  do  Artigo  10  do  Acordo  de
Extradição  entre  os  Estados-partes  do  Mercosul.  4.  Dupla  tipicidade
configurada. 5. Dupla punibilidade. Direito argentino. Previsão de interrupção
da prescrição pela citação. Correspondência à interrupção da prescrição pelo
recebimento da denúncia, no direito brasileiro. 6. Extinção da punibilidade, de
acordo com o direito brasileiro, em relação aos crimes apenados com pena
máxima de até quatro anos de reclusão. 7. Extradição deferida em parte.(STF.
Ext  1450,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,  julgado  em
20/09/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 05-10-2016 PUBLIC 06-
10-2016 – grifos inexistentes no original) 

2.DIREITO  DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO
DE  MEDIDA PROTETIVA. COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DA  INFÂNCIA
E  DA  JUVENTUDE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1.   Compete  ao  Juízo  da
Vara  da  Infância  e  da  Juventude  a fiscalização  e  o acompanhamento das
medidas protetivas aplicadas à criança  ou  ao  adolescente  infrator  até seu
efetivo  cumprimento,  ainda   que   elas   tenham  sido   estabelecidas   em
decisão  na  qual homologada a remissão concedida pelo Ministério Público. 2.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.(STJ.  AgRg  no  AREsp
447.542/MG,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/09/2016, DJe 21/09/2016 – grifos inexistentes no original)

3. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO
DE  DROGAS.PRISÃO  PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE   NOVO   TÍTULO.   SEGREGAÇÃO
FUNDADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE  CONCRETA.
PERICULOSIDADE SOCIAL DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL
NÃO DEMONSTRADA.  (...) 3.   A   privação   antecipada  da  liberdade  do
cidadão  acusado  de  crime  reveste-se  de  caráter  excepcional  em  nosso
ordenamento jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem
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como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do Código de
Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência
dominante   deste   Superior   Tribunal  de  Justiça  e  do  Supremo   Tribunal
Federal,  que  a  decisão  esteja  pautada  em  motivação  concreta,   vedadas
considerações  abstratas  sobre  a  gravidade do crime. 4.  Na hipótese, a
decisão do Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado  encontram-se
fundamentados  na  garantia  da  ordem pública,  considerando  a   gravidade
concreta  da  conduta,  uma  vez  que  o paciente,  na  companhia  de  um
adolescente,  foi  flagrado  pelos policiais  após  tentar  dispensar  no  mato
42  buchas de maconha, (estando  o menor em posse de 25 buchas da mesma
droga),  chamando-se  a  atenção,  ainda,  para  o  fato  de  que  o  acusado  é
contumaz na prática infracional,  já que responde a outros processos na Vara
da Infância e da Juventude, inclusive por ato infracional equiparado ao crime
de tráfico  de  drogas (tendo sido detido 3 vezes, em menos de 5 meses, por
suspeita   de   envolvimento   neste  tipo  de  transgressão), justificando-se,
nesse contexto,  a segregação cautelar  como forma de resguardar a ordem
pública e conter a reiteração delitiva. 5.  Embora  os registros ostentados pelo
paciente de prática de atos infracionais  não possam ser utilizados para fins de
reincidência ou maus  antecedentes,  por  não  serem  considerados crimes,
podem ser sopesados  na  análise da personalidade do recorrente, reforçando
os elementos  já  suficientes  dos  autos  que  o  apontam  como pessoa
perigosa e cuja segregação é necessária. Precedente da 3ª Seção.Ressalva do
entendimento  do  Relator.  (…)  8.  Habeas  corpus  não  conhecido.(STJ.HC
352.027/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 15/09/2016, DJe 23/09/2016 – grifos inexistentes no original)

4. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE
FURTO. REMISSÃO JUDICIAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS  À  COMUNIDADE.CUMULAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. I - De acordo com o art. 127 do ECA,
a remissão pode ser cumulada com medida socioeducativa, desde que não seja
restritiva de liberdade. Precedentes. II - Na hipótese, a remissão judicial foi
associada à medida socioeducativa de prestação de serviços à comunidade e
também  a  medida  protetiva,  não  havendo,  portanto,  qualquer  ilegalidade.
Recurso  ordinário  desprovido.(STJ.  RHC  71.746/MG,  Rel.  Ministro  FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 30/09/2016)

5.  RECURSO   ESPECIAL.   LEI   N.   8.069/1990.   REMISSÃO  PRÉ-
PROCESSUAL. INICIATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  DIVERGÊNCIA
TOTAL OU PARCIAL. APLICAÇÃO DO ART. 181, § 2°, DO ECA. RECURSO
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PROVIDO.1.   É   prerrogativa   do   Ministério  Público,  como  titular  da
representação  por  ato  infracional,  a  iniciativa  de  propor  a  remissão  pré-
processual  como  forma  de  exclusão  do  processo, a qual, por expressa
previsão  do  art.  127 do ECA,  já  declarado constitucional  pelo   Supremo
Tribunal  Federal,  pode  ser  cumulada  com  medidas socioeducativas  em
meio aberto, as quais não pressupõem a apuração de  responsabilidade  e  não
prevalecem  para fins de antecedentes, possuindo apenas caráter pedagógico.
2.  O  Juiz,  no  ato da homologação exigida pelo art. 181, § 1°, do ECA,  se
discordar  da  remissão concedida pelo Ministério Público, fará  remessa  dos
autos  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  e este oferecerá  representação,
designará outro promotor para apresentá-la ou  ratificará  o  arquivamento ou
a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.
3.  Em  caso  de discordância parcial quanto aos termos da remissão, não
pode  o  juiz  modificar  os  termos  da proposta do Ministério Público  no  ato
da homologação, para fins de excluir medida em meio aberto cumulada com o
perdão. 4.  Recurso especial provido para anular a homologação da remissão e
determinar  que o Juízo de primeiro grau adote o rito do art. 181, § 2°, do
ECA.(STJ - REsp 1392888/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA,  julgado  em 30/06/2016,  DJe  01/08/2016  –  grifos  inexistentes  no
original)

6. ECA. Agravo de Instrumento. Decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito
Substituto da Vara Regional de Atos Infracionais da Infância e da Juventude
do Distrito Federal que recebeu parcialmente a representação oferecida em
desfavor do menor apenas quanto aos atos infracionais análogos aos crimes
de dano e de homicídio e determinou o arquivamento parcial quanto ao ato
infracional análogo ao desacato, por atipicidade da conduta. Compatibilidade
do  art.  331  do  CP  com  o  art.  13  da  Convenção  Americana  de  Direitos
Humanos - Pacto de San José da Costa Rica. Recurso conhecido e provido.
(TJDFT.  Acórdão n.972868, 20160020298922AGI, Relator: WALDIR LEÔNCIO
LOPES  JÚNIOR  3ª  TURMA  CRIMINAL,  Data  de  Julgamento:  06/10/2016,
Publicado no DJE: 14/10/2016. Pág.: 260/267)
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